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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VIGÊNCIA DO 
CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
MAJORAÇÃO. TRABALHO ADICIONAL REALIZADO EM GRAU 
RECURSAL. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE 
NO CASO CONCRETO. 
1. Com efeito, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, é impositiva a 
majoração, de ofício, dos honorários estipulados na origem no caso de 
não conhecimento ou desprovimento do recurso interposto contra decisão 
publicada na vigência do CPC/2015. 
2. Contudo, o STJ entende que as normas sobre fixação de honorários 
advocatícios não são alcançadas pela lei nova quando a sentença que os 
determina como ato processual se baseou na antiga legislação, pois o 
decisum deve ser considerado o marco temporal para a incidência das 
regras firmadas pelo CPC/2015. Aplicação do Princípio Tempus Regit 
Actum. 
3. Não obstante isso, nos termos do art. 85, § 11, do CPC de 2015, "O 
tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal". A norma estabeleceu condição para que ocorra a condenação 
em honorários recursais, que é justamente a condenação prévia pela 
instância inferior em honorários sucumbenciais.
4. In casu, ao julgar a Apelação interposta na origem, a Corte a quo não 
estipulou honorários sucumbenciais, razão pela qual são indevidos os 
honorários recursais ora pleiteados.
5. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 09 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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